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.EMENTA:

-MICROEMPRESAS." Sua isenção. elo-imposto estaduàtsobre operaçõesrelàtivas
à circulação -de mercadorias e. ao. fornecimento de alimentação. que realizarem. Lei complementar-
h~<o.48~'de 10..12.84, arL 3°<~e:-Decreto Estadual n° 17.345 de 13 de. agosto de. 1985,. q.~e
re~lament()U. a Lei Estadual n° 11.0.3-7t85, A ~.w:é..,gia.Primeira Câmara do. Conselho de RecUt:SQs_
Tributários, -pelo VOTO _DE-DESEMPATE da ~PRESIDÊNCIA, após rejeitar. a Preliminar -de:
-extinção 00 Pr-ocesso, argO:idapefa -Recorrente, -resofveu conhecer do recurso voluntário;dar-Ihe.

.-..provimento para0 fim deiúlgat'IMPROCEDENTE a açã'Ofiscal .

.,RELATÓRIO:

OA:I. de n° 178872; emjulgamemo, foi lavrado no Posto- FiscaldePanafort~"
- ~xt.femosul do-ceará, emvirtude-da.aumadà tr-ansport-arno Veículo de Placas: BWQ-- 4686/SP",

-'-42--paresde sandália acobertadas-l'elanotafiscal-de-microempresa de nO. 471, procedente-de-
.. Estado de São Paulo, por ter sido considerada' Ü1iilônea~ já que não foi identificada c.orno~

documento., legalmente e-~ em nosso-Estado., pm:a QPCf~ões interestaduais: .

o feito fiscal correu à revelia . .o douto julgador da instância singular pronunciou-~e
__pela procedência ,da ação 'fiscal. .

-"Inconformada,aautuadaingressou "Comrecurso perante esta segunda instância,
quando argüiu a improcedência-da ação fiscal; ante o quepleifeou a extinção do processo ..

.A douta Consultoria' Tributária em seu' pronunciamento de fls; 28,' dos autos;
sugeriu que o recurso interposto fosse. c.onhecido e provi.do~no sentido de ser reformada a decis~o

denatOOa.-,aplicando a-penalidade contida no art. 170- do-Dec. 21.219/9-1.

'É o relatório._



•

VOTO- DO- RELATOR

o Processo em exame_ não é o primeiro que, tem ,curso. perante esta egrégia-
Primeira- Câmara.' Sempre ocorreu certa discrepância 110- tocante às--regalias.llO- tratamento- da
MICROEMPRESA:. De certo;. imperioso-.é :que:se reconheça:.a :diferenciação :com:as. empr.esas':fJOO:
-oonstltuem-e'gmssodo C-omérci6~da-fudústriaem fiesso-Pàfs, sem distmçãõ-dé Estado-membr-e.-

. Não é favor das autoridades fiscais de cada Estado~ Tal privilégio decorre da Lei Complementar rf'
048,.0010 de.Dezembro de. 1.984,..com Vigência em todo território naciona4e,.. posteriormente,..
em. oosso- Estado,: passou: a vige£aF.o-Dee-. n° l7:34SJ85.;definindo a isenção- das'mieroempr:esas;

....fi:enteà exigência. do ICMS .nas.operações relativas à circulação de mercadorias. e ao. fornecimento.

.. :de alimentação .

-Na espécie, ..comelevaeto sentido: de 'justiça, pronunciou-se a -eminente -Presidenta-
'desta 'colenda .Primeira Câmara., quando, através 00 VOTO DE MINERV ~ decidiu-se pela
'IMPROCEDÊNCIA da açãofiscaI,. proporcionando o prevalecimento da, corrente 'de
Conselheiros,. cujo, entendimento fora manifestado. pela improcedência do A.-I: em exame. De
nossa parte;. fomos 'privilegiados.com t)~voto: de :desempate: proferidO' pela-eminente---Cooselheim
Ora. Dulcimeir-ePereiraGomes,' eventualrilente exercendó a. Presidêricia. desta colendaP'rimeira
câmara, qlJandoapoiou ~ tese da improcedência da ação fiscal, em seu voto de desempata .

. .Este é o nosso voto.



•

DECISÃ9:

Vistos, discutidos e examinados os.presentes autos em que é recorrente
TRANSPORTADORA COMETA S..A.,
e recorrido CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

RESOL.VEM os membros da Ia. Câ.mara do Conselho. de .Recursos Tributários,
.por.Y-Ur-o,.DE. DESEMPATEDAPREDIDÊNCIA" após rejeitar a PRELIMINAR--J;)E
EX1"fN\:Ão-dt>- processo,- argtlida- pela recorrente; OOh:hecer'do reeurso-vo-luntáfÍo-;<:lar;:lhe
provimento, para o fim de julgar IMPROCEDENTE o Auto de Infração. Foram votos vencidos os
dos eminentes Conselheiros: Raimundo Ag~u Morais, Joaquim Eduardo Cavalcante, Edmilson
Leite Pinheiro e Roberto Sales Faria, que se pronunciaram, pela parcial procedência, nos termos do
Parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES .DA .1 a_cÂMARA. DO CONSELHO. DE .RECURSOS
TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, ---.1J-.-!:i! 'V3

Dr. Roberto Sales Faria

co~
Dra. Francisca Elenilda dos Santos

ASSESSOR TRlBUT ÁRIa
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